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2* PROMOTORIA DE .jUSTiçA ©E TUTELA eOLET{VA
NtJCLEOITABORÃ}

PORTA]UADEINSTAUltAÇAODE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DE TUTELA COLETIVA -- NUCLEO ITABORAI, no exercício das atribuições i
conferidas peias ans. 127, caput e 129, 111 da CRFB. art. 25, ]V da Lei Federal n
8.625/93 e art. 34. V] da Lei Complementar Estadua] n.]06/03, com fulcro na Lei Federal
n. 7.347/85. na Resolução CNMP n' 174/17 e na Resolução GPGJ n' 2.227/2018
RESOLVE promover a instauração de PROCEDIA/LENTO ADMINISTRATIVO, na forma
que segue
MPRJ n': 2020.00174166 IPortaria n': 52/2020 Prazo: 01 (um) ano

Atribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente

Assunto/Ementa (Código: ]OI.lO): Meio Ambiente. Apurar o cumprimento da
obrigação contida no item l da cláusula sexta do TAC ll COMPERJ pactuado entre o
MIP:RJ:, a PETROBRAS, o INCA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos das áções civis
públicas n". 0009884-52.2018.8.i9.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 0009897
51.2018.8.19.0023 (Sistema de l)utoí e Terminais do COMPERJ), 0009869
83.2018.8.19.0023 (UPCN/ULU.P);, e 0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de
Transmissão 345kV): "r...J
apo/a/ /z'ma ceírame/z/e o ]Í/? ie/p/p de il/ fica.Ilha e/aZ)oração ('e even/zfa/ aízza/ízaçâo, se
/zecessár/üJ do prol/e/o exedüíívo«*e,.#a- êkácúção f'/imííado ao va/or receófdo,) dà $ea
respecí/vo P/ano .4/zllzíc/pa/ de Saneamen/o Bás/co -- PÃ/SBs, nõ va/or ri..J de J?$ 1
4.aa0.(200,00 Íç a/ro mí//iões reaisJ para o mzln/círio cl/ado, a ser depor//ado con/a
./zzd/cia/ especil/}ca, sendo cer/o qzze saía //geração ao mala/cfp/o óe/zc{/}c/ár/o será l

l rea/fiada apenas com a prévia eoncardcíncfa doi Compram//elz/es .À/PR../ e SE.4S//ATE,4, i
mediante apresentação de prév/o pr(Veta e com ,prestação de colzfas dzlran/e e após a
ur!/íz.anão do va/or. O va/or roía/ lerá deposfrado pe/a PZZ'XO,BXd.g izó praga de /80
ce fo e qff H/a) dia!. ç.g#!q4gs da gamo/agaÍão do rHC"

Origem: Ações Civis Públicas n". 0009884-52.20]8.8.19.0023, 0009897-
51.2018.8.19.0023, 0009869-83.20]8.8.}9.0023 e 0009859-39.20}8.8.}9.0023
Reclamante(s): De ofício. l
Reclamado(s): PETROBRAS, INEA e Estado do Rio de Janeiro
Observação: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DO TAC ll COMPERJ.
Para tanto , determ ina-se
1. Registre-se e autue-se(art. 15c/c70, leart. 16, $ 1',Resol.GPGJ2.227/18);
2. Registre-se no Sistema MGP (art. I', Resol. GPGJ/CGMP 02/20:10);

3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órg
ministerial pelo prazo de 15 dias(art. 23, gl', 1, Reso1. 2.227/18);

4. Dê-se cumprimento às diligências determinada» no relatório i
Edifício DoRble Peace OÍfice. Rua Jaão Caêtano

207, saías 606/607, Centro, ltaborai.. RJ
ÍCr/'. 24.õ00-//31 - Te/. 2ó4j-ó95a r/.4QP'

'''''\

Promotor de Jü

Rõínistério Pública da Estada do Ria de janeiro
Edifício Double Plane Qffice, Rua Jogo Caetano, ne 207. sal $ $06/õ07

Centra- ltaboraí, Ri - Brasil
CEP 2480Q-a]3 - Telefone: (21} 2645-6950

E-mail:. 2pjtc.itaborái@mpÜ.mp.brMP
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
NtJCLEOITABOR.41

Ref.: Procedimento Administrativo n' 52/2020

trata-se de procedimento administrativo tendente a acompanhar e Hlscalizar
o cumprimento de obrigação constante no item 1 , da cláusula sexta. do TAC ll COMPERJ.

O MPRJ, por meio desta Promotoria, ajuizou as ações civis públicas n'
0009869-83.2018.8.19.0023,' 0009859-39.2018.8.lg.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023 e
0009897-51.2018.8.19.0023 em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE
JANEIRO. no dia 26/06/201 8, questionando o licenciamento ambiental e seus impactos dos
seguintes empreendimentos do COMPERJ, respectivamente: (i) Unidade de Processamento
de Gás Natural - UPGN e Unidade de Oleos Básicos Lubriülcantes -- ULUB (objeto do IC
1/2013); (ii) Linhas de Transmissão de energia elétrica de 345 kV do COMPERJ, conforme
apurado no IC 102/201 1; (iii) Emissário Terrestre e Submarino do COMPERJ (objeto do IC
95/201 1 e Inquérito Civil n.' 16/2012); e (iv) Sistema de Duros e Terminais do COMPERJ
(objeto do IC 1 06/2010);

'\

As citadas ACP's foram ajuizados com base nas investigações levadas a
cabo pelo MPRJ por meio dos Inquéritos Civis n' 1/2013 (MPRJ 2013.00014040), n'
102/2011 (MPRJ 2010.00590749), n' 95/201 1 (MPRJ 201 1.00847727), n.' 16/2012 (MPRJ
n.' 20]2.001 26195) e n' 106/2010(MPRJ 2010.000081 69);

Após o ajuizamento das citadas ACP s, o Ministério Público, em agosto de
201 8, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em tentar celebrar Tempo de
Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a suspensão dos citados processos,
para tentativa de solução consensua] da ]ide. Em janeiro de 20] 9, o Estado do Rio de Janeiro.

realizadas constantes reuniões sobre o assunto (por e-mail. whatsapp, telefone e presenciais na
sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA, da SEAS e da PETROBRAS), com
exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC.

'\:

Em 09/08/19. foi celebrado o TAC l COMPERJ que, em síntese, teve por
objeto tratar da integralidade dos pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e algumas
questões pontuais, sobretudo relacionadas à restauração florestal, das demais ACP's. De
agosto/2019 até fevereiro/2020, as partes dos citados processos construíram o TAC ll/
(::OMPERJ que tem 'por objeto todos os pedidos remanescentes Was ACP's 00098697/
83.201 8.8.19.0023, oo09859-39.2018.8.19.0023, oo098s4-52.20i8.8\\9.0(12s--..Ç oo0989?
51.2018.8.]9.0023 l

Ministério púbi$oáp dà'estada do Rio de }aneir©
.dêfício Double Peace Offlce, Rua irão Caetano, ng 207, salas $06/607

Centro - ltaboraí, Ri - Bi"asii
CEI' 24800-113 - Telefone: (21) 2õ45-69$O

É-maxi: 2pjl:c.itaborai@mpÜ.mp.br
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2' PRONIOTORIA DE JUSTIÇA DEJIITELA COLETIVA

Finalmente, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC ll COMPERJ no bojo
das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.]9.0023, 0009884-
52.2018.8.] g.0023, 0009897-51 .2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Secretário

de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, dos Gerentes Gerais da
Petrobras e demais autoridades interessadas na questão. sendo submetido à homologação pelo
juízo da I' Vara Cível de ltaboraí.

O citado TAC ll COMPERJ possui mais de uma centena de obrigações de
fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela PETROBRAS,
sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação previamente especificada
naquele instrumento.

\.

Sem prduízo da atuação dos demais legitimados, incumbe ao MPRJ, por
meio desta Promotoria, fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no
TAC, sendo certo que: diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados,
este órgão de execução entende que é recomendável a instauração. de um procedimento
administrativo (PA) especíntco para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de
obrigações conexas), confomle promoção em anexo

Assim,

345kV, que possui a seguinte redação:

Ministério Púb8ca do Estado da Ria de }aneírõ

Edifícía Double Plane Office. Rua Jogo Caetano, ne 207, salas 606/r071

CEP 248üQ-2}3 - Telefone: (21} 2$'95-6950
E-mail: 2pjtç.iíabofaÊ@mpí] .mp bí
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2" PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TtJTELA COLETIVA
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úõeposi/ado pe/a .P,E7.ROJ?R.4S no prazo
con/aços da/como/oração do ZHC".

.7.g0 6ce?z/o e oi/e/zfa0 dias

A Constituição da República dispõe que ''Todos /êm d/re//o aa meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à cotetividade o dever de defendo-lo e
preserva-lo para as presentes e futuras gerctções'' , sendo ce«o que ''para assegurar a
efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: IV - exigir, na forma da lei, para
instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de signiÍiccltiva degradação do
meio ambiente, estudo pré-vio de impacto ambiental, a que se dará publicidade'' , nos s.ermos
do que dispõe o art. 225, capa// e $ 1', inciso IV, da CRFB.

O art. 8', 1, da Reso]ução CNMP n.' 1 74/] 7 estabelece que "Oprocedímenro
administrativo é o instrumento pr(5prio da atividade-fim destinado a: l acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de cÜustamento de conduta celebrado''

,,'''».

De acordo com o disposto no art. 32, 1, da Resolução GPGJ/MPRJ n.'
2..2211\8, ''O procedimento administrativo é o instrumento próprio dct afinidade-$m
destinado a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de cÜustamento de
conduta celebrado judicialmente

Como se sabe, é objetivo institucional do Ministério Público em atuar na
tutela dos interesses sociais, do meio ambiente e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127,
captar, CRFB/88), sendo que é dever do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação
civil pública para a proteção do património público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, consoante o art. 129, 111, da Constituição da República.

Os ans. 127 e 129, 111 da CRFB/88, o art. 1 73, inciso 111, da Constituição do
Estado do Rio de Janeiro e o art. 82, inciso l da Lei n'. 8.078/90, dentre outros, estabelecem
que constitui função precípua do Ministério Público a salvaguarda dos valores aqui
mencionados.

Pe[o exposto, ]iESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve,
instaurar o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo, com a finalidade de obter
informações sobre o efetivo cumprimento dos itens antes especificados do termo de
ajustamento de conduta celebrado -- TAC ll COMPERJ.

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências :

1. Autuar o presente, com cópia do tendo de

Edifíclc} Doubie Peace Offlçe, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas $G6/$07,
C:entro - ltaboraí, Ri - Bi'asii

CE? 2480a-113 - Telefone: (21) 264S-6950
E-mail: 2pjtç.iíaboiai(gmpij.mp.br

Página 4de$



MP93 fç'\lN l$Tl:Íg.IG l)U 1%í.1(1:0
D(} í$'1'.:\í){.} i)<1) 1 10 ül: l/\XLI O

,#-

2' PRONIOTORIA DE JUSTIÇA DE TIJTELA COLETIVA
NeJeLEOITÂBORAI

celebrado no bojo das ações civis públicas nos. 0009884-52.201 8.8. 1 9.0023,
0009897-51.20]8.8.19.0023, 0009869-83.2018.8.19.0023 e 0009859-
39.2018.8.19.0023 9 TAC ll COMPERJ), bem como da sentença judicial
que o homologou, e da promoção em anexo;

11. Oficiar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
findo o prazo estabelecido na obrigação, Guio cumprimento ora se fiscaliza,
qua[ seja, de ] 80 (cento e oitenta) dias contados da homo]ogação do TAC,
seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as infomlações e documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela;

'+\".

'' :
{11. Com a chegada da resposta ao item anterior, caso a PETROBRAS informe

que atendeu à obrigação (encaminhando a documentação necessária), oHicie-
se ao INEA/SEAS, solicitando infomlar se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida;

lv. Oficiar ao Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado
de Ambiente e Sustentabilidade (SEIS) e Instituto Estadual do
Ambiente (INEA) dando ciência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, no prazo de 30
dias após término do prazo estabelecido na .obrigação, ou sda, 180 dias
contados da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria
(preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as infomlações e
documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tela;

v. Oficiar ao Prefeito e ao Procurador-Geral de Maricá, dando ciência da
instauração do presente procedimento administrativo e de seu respectivo
objeto, solicitando que, preferencialmente antes do prazo estabelecido na
obrigação, qual sda, 180 (cento e oitenta) dias contados da homologação do
TAC, sda remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo
referência ao presente PA) as informações e documentos contendo o projeto
com cronograma físico - financeiro para a execução das obras de
saneamento básico, em consonância com seu Plano Municipal de
Saneamento Básico, a flm de viabilizar a utilização pelo Município da verba
referente à cláusula em tela;

VI. Com chegada da resposta ao item V,
informações solicitadas no item anterior,
SEI, solicitando: (i) IT AMBIENTAL

Ministério
Edifício Double Plane Office. Rua .lobo

Centro - ltaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-213 - Telefone: (21} 2$45-6950

E-maÉ!: 2pütc.i aboraÉí@mp!] mp brMPW3
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2' PROMOTORiA DE JusTiçA nE TUTELA COLETiVA

apresentado pelo Município atende satisfatoriamente à obrigação assumida,
do ponto de vista técnico ambiental (veriílcar a sua compatibilidade com o
escopo/natureza da obrigação); (ii) IT CONTÁBIL para infomtar se o
prometo apresentado pelo Município está fomlalmente regular e com preços
compatíveis com o valor de mercado; ' ' '

Remeter ao CAO Ambiente cópia da presente Portaria, em cumprimento
ao determinado pelo artigo 80, da Resolução GPGJ n' 2227/2018.

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Edifício Double Placa Office.. Rua João Caetano, ng 207, salas 606/607.

Centra - ftaboraí. RJ - Brasil

CE? 24800-113 - Telefone: {21} 2$4s-6950
E-mail: 2pjtc.ii:abolaiCêlmplj.mp,b]
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Ref.: Ação Civi! Pública n' 9884-52,2018.8.19.0023 (Emissário)
Ação Ciül Pública n' 9897-51.2018.8.19.0023 (Ditos e Terminais)
Ação Ciiül Pública n' 9869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB)
Ação Civil Pública n' 9859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão) B

8
g

8
R

8
&

l-DA$?ARTK$

1) MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNPJ sob o n' 28.305.936/0001-40, presentado pelo Promotor de Justiça TRAGO
GONÇALVES VERÁS GOMES, matrícula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela
Coletiva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Jogo Caetano. n' 207.

salas 606/607, Centro, ltaboraí, RJ, CEP 24800-1 13, telefone (2}) 2645-6950, e-mail:

2pjtc.itaborai@mprl.mpbr, doravante denominado de MPRJ, como compromitente;

2) ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ente federativo, pessoa jurídica de direito
público intimo, inscrito no CNPJ sob o n' 42.498.600/0001-71, pela Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), com endereço na Avenida Venezuela.
110 -- Saúde, Rio de Janeiro -- RJ, 20081-312, na pessoa do Secretário .\LTINEU
CORTES FRESTAS COUTINHO, doravante denominado ERJ, como colnpromitente
em relação à PETROBRAS e como compromissário em relação ao MPRJ;

3) INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, autarquia estadual inscrita no
CNPJ/RJ l0.598.957/0001-35, com sede na Avenida Venezuela, n' 1 10, Saúde. no Rio
de Janeiro, por seu Presidente C.ARLos nENRiQUE VAZ NE'r"rO. doravante
denominado INEA, como compromitente em relação à PETROBRAS e como
compromissádo em relação ao MPRJ;

4) PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -- PETROBRAS, sociedade de economia mista

inscrita no CNPJ/MF sob o n.' 33.000.167/0001-01, com sede na Av. República do
Child, n.' 65, Centro, Rio de Janeiro, representada pelos seus Gerentes Gerais
.AI,ESSANDRO DE CASTÃO MELO e DANIELE LOMBA ZANETI PUELKER

hjINl$TÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO Rlü DE J/\mElRO

.«"., :"".;:,. w!.s???!:;ll:$11$; 1i l:H HI
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Ref.: Ação Civil Pública n' 9884-52.2018.8.19.0023 (Emissário)
Ação Civil Pública n' 9897-51.2018.8.19.0023 (Dutos e Terminais)
Ação Civil Pública n' 9869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB)
Ação Civil Pública n' 9859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão)

l-DASPARTES

1) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO])O RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNPJ sob o n' 28.305.936/0001-40, presentado pelo Promotor de Justiça TIAGO
GONÇALVES VERÁS GOMES, matrícula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela
Coletíva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Jogo Caetano, n' 207,
salas 606/607, Centro, ltaboraí, RJ, CEP 24800-1 13, telefone (21) 2645-6950, e-mail:
2Útc.itaborai(@mpd .mp.br, doravante denominado de MPRJ, como compromitente;

2) ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ente federativo, pessoa jurídica de direito
público intimo, inscrito no CNPJ sob o n' 42.498.600/0001-71, pela Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade(SEAS), com endereço na Avenida Venezuela,
110 -- Saúde, Rio de Janeiro -- RJ, 20081-312, na pessoa do Secretário ALTINEU
CÔRTES FRESTAS COUTINHO, doravante denominado ERJ, como compromitente
em relação à PETROBRAS e como compromissário em relação ao MPRJ;

3) INSTlITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, autarquia estadual inscrita no
CNPJ/RJ l0.598.957/0001-35, com sede na Avenida Venezuela, n' 1 10, Saúde, no Rio
de Janeiro, por seu Presidente CARLOS nENRIQur VAZ NETTO, doravante
denominado INEA, como compromitente em relação à PETROBRAS e como
compromissário em relação ao MPRJ;

4) PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -- PETROBRAS, sociedade de economia mista
inscrita no CNPJ/MF sob o n.' 33.000.167/0001-01, com sede na Av. República do
Child, n.' 65, Centro, Rio de Janeiro, representada pelos seus Gerentes Gerais
AI,ESSANDRO DE CASTRO MELO e DANIELE LOMBA ZANETI PUELKER

MINISTÉRIO PÚBLICO DQ ESTAI;b Da RIQ DE JJ\MELRO
2'?fow Ê ü dt'fae:a ie8vadeNáciêog b rí

Edigcia Dcuble Peace OíÍice; Rüa Jogo Cãetmo. h' 207. s as 606/60?.
Centro, !laboral, RJ, CEP 24800-1 13. te1. (21) 2645-6950, e-mail: 2pytc.itaborai@mpd.mp.br
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com domicílio pro6lssional
compromissário;

nesta capital, doravante PETROBRAS, como

CONSIDERANDO que, nos autos da
53 .2008.4.02.51 07), perante o Tribunal
'-..suspemão dos efeitos da
0000S03-53.2Q08.4.02.5107 (-.

Lei Complementar n' 140/201 1;

CONSIDERANDO que
83.2018.8.19.0023,

foram ajuizadas as
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0009897-51.2018.8.i19.0023, pelo MPRJ em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, todas no dia 26/06/2018, questionando o licenciamento
ambiental do COMPERJ e seus impactos, em especial os seguintes empreendimentos,
respectivamente:(i) Unidade de Processamento de Gás NaNral -- UPGN e Unidade de

Olhos Básicos Lubrificantes -- ULUB (oqeto do IC 1/201 3); (ii) Linhas de Transmissão

de energia elétrica de 345 kV do COMPERJ, confomie apurado no IC 102/201 1; (iii)
Emissário Terrestre e Submuino do COMPERJ (objeto do IC 95/201 1 e Inquérito Civil

n.' 16/2012); e (iv) Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ (Dueto do IC
106/2010);

CONSIDERANDO que as citadas ACPs foram ajuizadas com base nas investigações
levadas a cabo pelo MPRJ por meio dos Inquéritos Civis n' 1/2013 (MPRJ
2013.00014040), n' 102/2011 (MPRJ 2010.00590749), n' 95/2011 (MPRJ
2011.00847727), n.' 16/2012 (MPRJ n.' 2012.00126195), n' 106/2010 (MPRJ
2010.00008169);

''''\

CONSIDERANDO que a monetização integral, via Termo de Compromisso de
Restauração Florestal -- TCRF, de todas as obrigações relativas à revegetação e
florestamento constaram do TAC anterior(fimiado em 09/08/2019 e acima referido),
relativo a todos os empreendimentos do COMPERJ e à quitação do pedido 10 das ACPs
acimas referidas;

FUNDAM11N].QS ESPECÍF'lhOS DA ACP DO EMISSÁRIO

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública n' 0009884-52.2018.8.19.0023 tem por
objeto o licenciamento ambíenül do Emissário Submarino e Terrestre do COMPERJ,
responsável pelo tratamento e transporte de eãuentes líquidos industriais gerados no
COMPERJ, em ltaboraí, desembocando na costa de ltaipuaçu(Maricá) e, para tal,
possui um traçado em trecho terrestre e outro em trecho submarino;

CONSIDERANDO que o empreendimento do Emissário Submarino e Terresüe do
COMPERJ, licenciado por meio do processo n' E- 07/203.855/2008, recebeu Licença
Prévia -- LP IN0205 10, em i7/08/2012, aprovando a concepção e localização para
implantação dos trechos terrestre e submarino do empreendimento;

CONSIDEjiANDO que o INEA concedeu, em 04/07/2013, a Licença de Instalação --
LI IN023703 pma obras de implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário

$
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pam escoamento de efluentes líquidos tratados do COMPERJ e lançamento em águas
marinhas, no município de Maricá; ' "''"

CONSIDERANDO a Licença Ambiental Simplificada -- LAS N' IN025658, concedida
em 19/12/2013, que aprova a concepção, localização, implantação e operação dos
canteiros de obras de apoio à execução do füo direcional para a transposição do trecho
terrestre do emissário de efluentes industriais do COMPERJ pela Serra de Inda;

CONSIDERANDO que o detalhaanento dos programas propostos no EIA/RIMA foram

apresentados no Prometo Básico Ambiental -- PBA, protoçolado no INCA quando do
pedido de Ll; ' ' "

CONSIDERANDO que o empreendimento, na sua porção terresüe, encontra-se com
sua implantação efetivada em parte, sendo que as obras foram retomadas nos trechos
restantes no segundo semestre de 20 19;

''-.-4:'

CONSIDERANDO que a porção costeira e marinha do empreendimento se encontra
totalmente implantada;

CONSIDERANI)O que, em relação à condicionante 4.2 da LP IN0205 1 0, foi acordado
em TAC anterior, que a PE'rROBRAS apresentará, em 120 dias contados da
homologação daquele TAC, comparativo de alterações do prometo de tratamento de
efluentes, em decorrência do redimensionamento para menor do COMPERJ, o qual
comprovará que o tratamento primário existente será suâciente para que a qualidade do
efluente datado na primeira eme(UPGN) estqa compatível chip os valores
detemlinados na condicionante n' 4.2 da LP IN0205 1 0;

CONSIDERANDO que o prometo de paisagismo não é um documento à parte, mas sim
um enfoque previsto no Plano de Recuperação de Áreas Degradadas -- PR.A.D(Item
2.7.8 do PBA do Emissário), protocolado no INCA por ocasião do pedido de LI e que
apresenta todas as medidas de revegetação e revestimento vegetal da faixa, como, por
exemplo, o elevamento com placas de grama e/ou leguminosas em muda, que visa
desenvolver ações que busquem a recuperação de áreas degradadas, decorrentes das
obras de implantação do empreendimento, bem como a integração estético-ecológica de
áreas relevantes com seu entomo;

CONSIDERAN])O que não cabe à PETROBRAS, na
administrativa, averbar a Reserva Legal, contudo ela se
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ou possuidor do imóvel que proceda à sua inscrição no Cadastro Ambiental Rural
C.4R

CONSIDERANDO que nas situações em que a constituição da faixa de servidão

importar na desapropriação do imóvel, a PETROBRAS será responsável pela obrigação
de averbarareservalegal;

CONSl])BRANDO que o pedido 4.2.5 cita a condicionante 36 da LI IN023703, quando
na realidade seu conteúdo diz respeito à condicionante 36 da Licença Ambiental
SimpliHlcada -- LAS IN025658;

CONSIDERANDO que o Ofício PMM/GP n' 0158/2012, da Prefeitura Municipal de
Maricá, foi revogado pelo Ofício PMM/GP n' 0433/2014, o qual declara que as
compensações soçioambientais ao referido município decorrentes do processo de
licenciamento ambiental do Emissário Terrestre e Submarino do COMPERJ encontram-
se atendidas pela PETROBRAS;

=

FUNDAMENTOS ESPE(;íFICOS DA ACP DO SISTEMA DE PUTOS

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública n' 0009897-51 .201 8.8.19.0023 tem por
objeto o licenciamento ambiental e os impactos do empreendimento do sistema de dutos
e terminais do COMPERJ, que corta os municípios de ltaboraí, Cachoeira de Macacu,
Guapimirim, Mago e Duque de Caxias, e servirá para o transporte e amiazenamento de
produtos líquidos ente o COMPERJ e o Temiinal de Campos Elíseos -- TEC.AM, além
do gasoduto que interíigará o sistema de gasodutos Cabiúnas -- REDUC(GASDUC),
com base nas investigações levada a cabo pelo MPRJ por meio do Inquérito Civil n.'
106/2010(MPm 20}0.00008169);

CONSIDERANDO que a medida compensatória de reposição florestal relativa à
implantação do Sistema Dutoviário foi prevista no TCRF celebrado em decorrência de
TAC anterior;

CONSIDERANDO que, confomle informado na Carta .AB-PGI/COMPERJ/SMS
0001/2013, protocolada no INEA em 08/01/2013, a PETROBRAS apresentou o
entendimento, com base em instrumento legal, de que não cabe à Companhia, na
qualidade de titular de servidão, a averbação da Reserva Legal, mas sim ao proprietário
ou possuidor do imóvel ainda não
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que a constituiç

RUBRAS será responsável pela obrigação

RZ K:lXRH SF;; u=.'T
'::\,,/

\

no TAC anteriomlente celebrado(itens
onantes 6.11 e 6.14 da Licença Prévia

w :; :l mn ;li :=
CONSIDERANDO que o Plano de Controle de Erosão e Assoreamento de Corpos

CONSIDERANDO que as atividades de Controle de Erosão foram temporariamente
pamlisadas em 2016, conforme notificação do INCA (CILAMRVT 1612/16), e que
foram retomadas em maio de 201 8, sendo comunicada peia PETROBRAS através da
Carta PRGE-SGp-LA 092/201 8; ' . \ ,,,---.....'P,i
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CONSIDERANDO que a contratada responsável pela manutenção e prevenção de
assoreamento dos taludes iniciou suas atividades em setembro de 2018 e que segue
anualmente seu cronograma de atividades, atendendo toda as áreas do COMPERJ,
incluindo as da UPGN;

CONSIDERANDO que a atualização/revisão do Plano de Gerenciamento de Riscos

(com incremento do Plano de Atendimento às Emergências) já foi contemplada nos itens

5.2.1 e 5.10 do TAC 1, homologado em 13/08/2019, e que estes itens cumprirão o
cronograma mencionado no mesmo Temia;

CONSl])ERAN])O que a solicitação de apresentação do projeto e esclarecimentos
sobre o Tratamento de Efluentes Líquidos e Industüais do COMPERJ(condicionante
}7 da LI da UPB IN00 1540) já foi contemplada no itenm 5.2.3 do TAC 1 , homologado
em 13/08/2019, e que este item cumprirá o cronograma mencionado, sendo certo que
este atendimento abrange também as unidades da UPGN;

CONSIDERAN])O que, com relação ao Sistema de Combate a Incêndio, vigora, no
momento, o Plano de Combate à Emergência que atende todo o COMPERJ e que
atenderá, em caso de necessidade, a área de implementação das obras da UPGN até que
as estrutwas estalam concluídas e possam ter sua operação iniciada, quando será então
feito Plano de Comi)ate de Emergência específico da UPGN;

CONSIDERANDO que as demais obrigações da condicionante 17 da LI N' IN025099
(sistema de válvulas para controle da pressão, sistema de malha de controle com
redundância de instrumentação crítica, sistema de combate a incêndio, etc.) se
encontram na fme de prdeto executivo, ou sqa, estão contempladas no contrato de
implantação com a empresa Kerui Método, cujo cronograma prevê a finalização da
construção das estruturas para operação da Unidade

..

CONSIDERAN])O que o sistema de tocha(flare) se encontra em implantação e que
será concluído de acordo com o cronograma de avanço ãsico da obra;

CONSIDERANDO o novo Estudo de Dispersão Atmosférica -- EDA da UPGN,
realizado em agosto de 2019 e protocolado no INCA, considerando a anual legislação
aplicável (CONAMA 491/2018) e os escopos atualízados do Trem l do COMPERJ e da
UPGNj
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CONSIDERANDO o Pino de Monitoramento de Qualidade do Ar, em andamento no
imóvel do COM])ERJI con emplando a UPGN, confomie item 5.11.2 do TAC do

CONSIDERANDO que a Petrobras faz a gestão de gases de efeito estufa levando em

consideração todo o sistema de produção, desde as plataformas até as unidades
industriais; que tem como premissa de profeta a mitigação de CO2 nas plataformas de
produção; e de que o prometo da UPGNjá foi concebido de forma otimizada, o Plano de
Mitigação de Gases de Efeito Estufa consolidará as medidas já realizadas para
abatimento do gás carbónico na fonte, bem como os valores de redução envolvidos.

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública n' 0009859-39.2018.8.19.0023 tem por
oqeto o licenciamento ambiental e os impactos do empreendimento Linhas de
Transmissão -- LTs 345 KV, do COMPERJ, que consiste na implantação de duas novas
linhas de transmissão de energia elétüca 345 KV para atender ao crescimento da
demanda de energia pela implantação do COMPERJ que corta os municípios de ltaboraí,
Cachoeiras de Macacu e Guapimirim, com base nas investigações levadas a cabo pelo
MPRJ por meio do Inquérito Civil n.' 102/201 1 (MPRJ 2010.00590749);

CONSIDERANDO que o desvio dm LTs de 345kV compreende apenas uma pequena

área, e que o restante do traçado fol mantido na mesma faixa de servidão, objeto do EIA;

CONSIDERANDO, ainda em relação as LTs de 345 KV, que a adequação do caçado
ocorreu por questões técnicas e para atender à solicitação do responsável por uma das
propriedadesafetadas;

CONSiDERAN])O que o Diagnóstico Ambiental concluiu que, se comparado ao
traçado original, não se observam alterações expressivas relacionadas aos diagnósticos
dos meios ãsico e biótiço referentes à área diretamente afetada pela adequação do
traçado das LT de 345 kV do COMPERJ e que a área afetada já foi profundamente
modificada por ações antrópicas;

\..,

CONSIDERANDO a adequação do traçado das LTs realizada na Altemativa l do
l EIA/RIMA(que demonstra que a mudança não importou em impactos adicionais
11 significativos que comprometam a viabilidade ambiental do prometo;

2' irem aria de TwÍeia Coie8va ã NáeÊ a à&:bofâí
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CONSl])BRANDO que a faixa das LTs de 345kV, que se estende por 39(trinta e nove)

propriedades, encontra-se desimpedida, com os seguintes andamentos: (i) em 30 (trinta)
propriedades, as negociações foram concluídas aanigavelmente com a celebração das
escrituras de constituição de servidão e as consequentes quitações dos valores
indenizáveís; e (ii) em 9 (nove) propriedades, não houve consenso acerca do valor
indenizável, e, por isso, foram intentadas ações judiciais, nas quais já restaram deferidos
as respectivas emissões na posse;

CONSIDERANDO que o estudo específico pma avaliação dos impactos ambientais,
censurando todas as interações dos meios físico e biótico referentes à adequação do
traçado das LTs de 345 KV, foi realizado por empresa especializada, que atendeu à
legislação pertinente e às solicitações do órgão ambiental competente;

-''-\

CONSIDER.A.NDO que a Licença de Instalação -- LI N' IN024123 de 2013 exigiu, em
sua condicionante n' 13, como medida compensatória pela supressão de vegetação de
1 ,41'En,"Recuperar 1,5 hectares como compemação das áreas que soPerão supressão
de 'vegetação nativa, que devem ser preferencialmente na mesma microbacia
Ãídrogrcí@ca", já compensado no âmbito do TCRF firmado em decorrência do
cumprimento de obrigação no TAC do COMPERJ õimlado em 09/08/2019;

CONSIDERANDO que,: em atendimento à Notiâcação CEAMNOT/01091970, em
13/07/2018 foi protocolada a última versão de novo Inventário Florestal em ftmção da
relocação de um pequeno trecho da LT 345KV, mantendo a mesma faixa de servidão
objeto de estudo do EIA da LT de 345 KV, denominado nos estudos de Traçado l;

CONSIDERANDO que, em 18/07/2019, o INCA notiâlcou a PETROBRAS para que
se manifestasse sobre a opção de medida compensatória pela supressão de vegetação
adicional 0,4 hectmes e 4,13 de interferência em APP, cujo cálculo de reposição resultou
em uma compensação de 24,19 hectares (o que çoiresponde ao precisa ser resposta), já
foi assinado o TCRF 02/2019, em 16/08/2019, no valor de R$ R$ 1.929.503,74

\

FtJNDAMENTOS FINAIS GERAIS

CONSIDERAIN])O o aumento de recolhimento de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios, decorrente da partida da UPGN em 202] e do
cresciinlento económico associado à operação do empreendimento COWERJ, em
especial para o estado do Rio de Janeiro;
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CONSIDERANI)O que a SMAS e o INCA são os órgãos ambientais legalmente
competentes do Estado do Rio de Janeiro para licenciamento e fiscalização do

CONSIDERANDO que, após o ayuizamento das presentes ACPs, o MPRJ oficiou à
PE rROBRAS que, em resposta, íhanifestou seu interesse em celebrar TAC, razão pela
qual o MPRJ pleiteou aojuízo a suspensão do feito; '

CONSIDERANDO que, a partir de então, foram realizadas diversas reuniões entre
MPRJ, PETROBRAS, SMAS e INCA, que culminaram na celebração do presente TAC
que ora é submetido à homologação do Judiciário;

CONSIDERANDO o disposto np art. I' c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
-....

CONSIDERANDO que "Todos /êm dlref/o ao me/o amó;en/e eco/ogicame/zre
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qtmlidade de vida''.

er\leh&xdo esse Gamo o '' codunto de condições, leis, in©uêncüs e interações de ordem

Huica, química e biológica, qu,te permite, abriga e rege a vida em todas as stms/armas''
(art. 225, capta/, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6.938/81);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, para as presentes e frituras gerações;

CONSIDERANDO que os ans. I', incisa 1, 2', capta/, 3', 4' e 5', incisa l e $ 6', todos
da Lei Federal n' 7.347/85, dispõem que:

.drZ: /'.Rege«B-+?eüs dhpof&%&s dmáa-&{ açn.êregUÜo Ü aç
,poPziÀm, M afõ® lãe reyaasaóãHda'&: :poi dilüó:s ) rwÜ e
pammoHiqis edlüsüdos: (Redaçãa doida peia Lei nÚ 8.884, de
//.ú/pp4
/ - ao »leio-ãmóÍen&:

Art. 2'Ásaçõesp'euistmwsül iswãoil OPoii IÚjolodúloca!
aaáeoêarm lgEi&o,czdojwüo/má ' ' :
processar ej:u2gú' a dama.

.4r& 3'.2 zzçjãa c&j/.rodei'ü zer.par qéiao ã colü4ezü:@ãõ eú íül.beü''o
a o c&ül@rà íé lo:de izón@wçãàdlJwm ó&Hãbjiízer.
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CONSIDERAN])O que Q MPRJ é, segundo disposições das Leis H's 7.347/85, ans. I'
e 5', e 8.078/90, ans. 81, 82 e 91, legitimado à propositura de ACP e celebração de TAC
para a defesa coletiva dos direitos e interesses metaindíviduais, entre eles os relativos à
proteção do Meio Ambiente;

''h

RESOLVEM, com lliindamento no disposto no art. 5', parágrafo 6', da Lei n' 7.347/85,
celebrar TERMO DE .A.JUSTAMENTO DE CONDUTA para pâr fim às ACPs n' 9884-
52.2018.8. !9.0023 (Emissâio Terrestre e Submarino); n' 9897-51 .2018.8.19.0023
(Sistema de Dutos e Temiinais do COMPERJ); n' 9869-83.2018.8.19.0023
(UPGN/ULUB) e n' 9859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão 345kV),
mediante as cláusulas abaixo indicadas.

DQOBJETODOTAC

CLÁUSULA PRIMEIRA: Pelo TAC, as partes acordam sobre a integralidade dos
pedidos remanescentes (que não foram incluídos no TAC celebrado na ACP n' 00099 19-

12.20 18.819.0023) feitos nas ACPs de números 0009884-52.2018.8.19.0023(Emissário
Terrestre e Submarino), 0009897-5 1 .20} 8.8. 19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do
CQMPERJ), 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN) e 0009859-39.2018.8.lg.0023
(Linhas de Transmissão 345kV), havendo o ajustamento de conduta relativo às
obrigações que a Compromíssária Petrobras não cumpriu ainda ou são, por meio do
presente TAC, alteradas.

]
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Parágrafo Primeiro -- O TAC visa pâr fim integral às citadas ACPs, após homologação
por sentença judicial no bojo dos processos que tramitam perante o Juízo Estadual da
Comarca de ltaboraí, fazendo coisajulgada material.

Parágrafo Segundo -- As partes declaram estar cientes dojulgamento dos recursos de
apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4,02.5107, em trâmite
perante o Juízo da 2' Vara Federal de ltaboraí/RJ, que deslocou a competência pna o
licenciamento ambiente! do COMPERJ do INEA/SEAS para o IBAMA. Declwam,
ainda, estar cientes de que foi concedida a suspensão de execução da sentença(processo
n' 2013.02.01 .006894-8), em razão de pedido feito pelo ERJ, com efeitos até o trânsito

em julgado da sentença ou do acórdão quejulgou os recursos de apelação. Finalmente,
as partes declaram estar de acordo de que o TAC não truz prejuízo para a coletividade,
notadamente para o meio ambiente, nem in'üabilizará ao MPF e ao IBAMA o exercício

de suas atribuições legais, na medida em que, caso haja o deslocamento superveniente
da competência do órgão ambiental para licenciar os empreendimentos em questão por
força de eventual decisão judicial transitada em julgado, vigorarão as condicionantes
impostas pelo INEA e as obrigações previstas neste TAC até que o IBÁMA conceda
nova licença com suas próprias condicionantes, além de restarem preservadas as
licenças já exauridas. Assim, o MPF e/ou o IBAMA poderão, se assim entenderem
conveniente, aderir total ou parcialmente aos tempos deste TAC, inclusive fiscalizando

seu cumprimento na hipótese de o ajuste ainda estar vigente, eis que o presente
instrumento regulariza as pendências ambientais do empreendimento em relação aos
fatos narrados na inicial, mantendo o IBAMA o seu poder de autotutela e resguardada
ao MPF a sua atribuição/legitimidade de acompanhar e fiscaliza os licenciamentos
ambientais;

*:.

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram que a celebração do TAC considera que o
COMPERJ terá futuramente em operação apenas a UPGN e a Reümaria(Trem 1), não
sendo consideradas as demais Unidades inicialmente previstas, tendo em vista o
redimensionamento para menor do empreendimento .
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C111AUS!!!.A::SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBli.AS
compromete-se a promover as obrigações de fazer abaixo especiãcadas e a apresentar,
no bojo do processo de licenciamento ambiental, nos autos da presente ACP, ao MPRJ
e ao Juízo, o que segue, nos prazos indicados em cada iteml:

4.1) No que concerne à Licença Prévia IN020510 (que aprova a concepção e
localização para implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário do
COMPERJ):

4.1.2) Em relação à condicionante 6 -- Apresentar: i) cópia digitalizada do Plano
Básico Ambiental - PBA protocolado no INEA, em CD;(ii) cópias digitalizadas dos
Relatórios das campanhas realizadas, bem como da apresentação dos resultados das
análises de qualidade da água superficial referentes ao emissário, no prazo de 180(cento
e oitenta) dias contados da homologação do TAC;

4.11.3) Em relação à condicionante 9 -- Apresentar estudo de composição prevista do
afluente após a operação do novo escapo das Unidades de Processamento de Gás Natwãl,
no prazo de 120(cento e vinte) dias contados da homologação do TAC;

4.1.4) Em relação à condicionante ll - Comprovar o atendimento por meio de cópia
digitalizada de relatório comolidado com as ações de comunicação e relacionamento
executadas durante as obras, no prazo de 120(cento e vinte) dias contados da
homologação do TAC.

4.1.5) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar cópia digitalizada do Plano de
Desapropriação e Estabelecimento da Faixa de Servidão, item 2.6.5 do PBA, que
substituiu o Programa de Apoio da População Realojada/Indenizada solicitado na

l Os números constantes nos itens abaixo(e nas demais cláusulas do presente TAC) seguem a mesma
sequência numérica dos pedidas
inicia!.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO R10 DE JJ\MELRO
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condicionante da Licença Prévia, em CD, no prazo de 180(cento e oitenta) dias contados
da homologação do TAC;

4.2) No que concerne à Licença de Instalação IN023703 (relativa às obras de
implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário para escoamento dos
efluentes líquidos tratados do (:OMPERJ e lançamento em águas marinhas, no
município de Maricá, com supressão de vegetação nativa em área de 3,87 ha):

4.2.3) Em relação à condicionante 29 - Apresenta cópia digitalizada (i) do relatório
semestre! com seis campanhas do plano de monitoramento marinho a ser iniciado 6
meses entes da operação do emissã'io; bem como (ii) apresentar estudos relativos à biota
marinha (diagnóstico e avaliação dos impactos), considerando o emissário submarino
com extensão de 2,0 e 4,0 km mais o difiisor, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC; \..

4.2.4) Em relação à condicionante 32 -- Apresentar "ai 6z/í/f' do duto confomie
implantado, com a apresentação dejustiHlcativa técnica para a comia como foi realizado,
no prazo de 1 80 (cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC,

4.2.5) Em relação à Condicionante 36 da LAS ]IN 02S668 --(:onsiderando que a
condicionante referia a observação do Ofício PMM/GP n' 0158/2012 da Prefeitura
Municipal de Maricá, comprovar seu atendimento através do Oâcio PMM/GP
0433/2014 dando por cumpridas as medidas através da apresentação do convénio
celebrado enfie a PETROBRAS e o Município de Maíicá para a implantação de prometo
de macrodrenagem, no valor de R$ 20 milhões, no prazo de 180(cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC l

4.3) No que concerne à Licença Ambiental Simplificada -- LAS N' IN025658 -- na
qual se aprovou a concepção9 localização, implantação e operação dos canteiros de
obras de apoio à execução do furo direcional para a transposição do trecho
terrestre do emissário de efluentes industriais do COMPERJ pela Serra de Inox..F4.4) Comprovar o cumprimento da Notificação CEAMNOT/01057635 (Anexo 01 --
lide fls. 830/835), mediante apresentação de: (i) relatório com descritivo e registro
fotográfico das ações realizadas dará solucionar o incidente ocorrido;(ii) laudo de
análise realizado por laboratório credenciado pelo INEA com a caracterização do

efluente contendo corante de çor azul que exüavasou do reservatório;(iii) cópia do\
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manifestos de resíduos, de comia a comprovar a destilação do efluente para local
licenciado, tudo no prazo de 1 80(cento e oitenta) dias, contados da homologação do

4.5) Realizar diagnóstico de avaliação da ocorrência de espécies de peixes anuais em
brejos temporários na área de influência do empreendimento, no prazo de 400
(quatrocentos) dias contados da homologação do TAC .

4.6/4.8/4.9) Apresentar plano e relatório com as ações de salvamento, resgate e
monitoramento de fauna referentes à obrajá realizada, no prazo de 1 80(cento e oitenta)
dim após a homologação do TAC, bem como prosseguir com o monitoramento até a

conclusão da obra, a partir de quando começará a fluir o prazo de 60(sessenta) dias para
apresentação dorelatório final.;-'h

4.10) Apresentar estudo sobre a nova modelagem do traí.sporte da pluma dos efluentes,
considerando os novos escapas da UPGN e do Trem l do COMPERJ, utilizando dados
primários de profundidade(batimetria) e considerando a anual composição de efluentes
a saem lançados pelo Emissário Terrestre e Submarino, no prazo de 500(quinhentos)
dias contados da homologação do TAC.

BEI.ACÃOA0
DQ COMPERJ

ç111:Al!!SUllíA.TERCEIRA: Sem prquízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PE'rROBRAS
compromete-se a cumprir as obrigações de fazer abaixo especificadas e a apresentar, no
bojo do processo de licenciamento ambiental, nos autos da presente ACP, ao MPRJ e
ao Juízo, o que segue, nos prazos indicados em cada item2:P,;
A) No que concerne à Licença de Instalação n' IN024121 -- Apresentar relatório de
cumprimento de todas as condicionantes, em até 210(duzentos e dez) dias contados da

2 Os números constantes nos itens abaixo(e nas demais cláusulas do
sequência numérica dos pedidos originários de cada ACP, a âm de
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homologação do TAC, e atender, eventuais pendências no prazo determinado pelo órgão
ambiental

B) No que concerne à Licença Prévia IN020511 - que aprova a concepção e
localização do Sistema Dutoviário que se destinará ao transporte de produtos
líquidos, petróleo e derivados entre o Complexo petroquímico do Rio de Janeiro e
o Terminal de Campos Elíseos (TECEM/REDUC) e de gás natural desde o Ponto
de Entrega em Guapimirim até o COMPERJ:

B.l) Em relação à Condicionante 5: (a) Apresenta parecer técnico NUSAM 0 1/1 3 do

Instituto Checo Mandes de Conservação da Biodiversidade -- ICMBio, com indicação
dos métodos construtivos para travessias de rios que visam mitigar os impactos
decorrentes da implantação dos duros; (b) Quanto ao Item 2 da Autorização n' 068/20 1 1,
apresentar as cartas com as comunicações relativas à execução das travessias dos rios
Macacu, Guapiaçu, Guapimirim e Suruí, realizadas com 15 dias de antecedência,
apresentando relatório fotográfico simplificado do local de travessia e prometo de
recuperação da área de preservação permanente -- .A.PP contendo cronograma com as
datas precisas das interferências que estão em execução;(c) Apresentar a Autorização
034/2010 do ICMBio para a implantação dos duros, incluindo válvulas de bloqueio em
pontos estratégicos para evitar contaminação dos cursos d'água em casos de acidentes;
e (d) Quanto ao Item 6 da Autorização n' 068/201 1, apresentar o Plano de Manejo de
Resíduos envolvendo todo o material resultante da limpeza da obra, bem como dos
resíduos sólidos e efluentes líquidos, não permitindo que sejam dispostos diretamente
nos cursos d'água sem que estejan+ compatíveis com a qualidade do corpo receptor. O
prazo pma cumprimento destas obrigações é de 12Q(cento e vinte) dias, contados da
homologação do TAC.

'i.«+'

F
B.2) Em relação à condicionante 6. 1.1 -- Apresenta relatórios de atendimento ao Plano
de Controle de Erosão, que prevê minimizar ao máximo o caneamento de sólidos para
os rios interceptados pelo empreendimento, no prazo de 120(cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

B.3) Em relação à condicionante 6.1.2 -- apresentar a Carta AB-PGI/COMPERJ/SMS
0129/2012, protocolada pela PETROBRAS .junto ao INEA, através da qual foram
apresentadas justificativas para adição de altematívas às tecnologias de execução dos
proyetos inicialmente definidos para travessias dos corpos d'água relacionadas
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priorizando a utilização de método de furo direcional e comprovar o cumprimento desta
condicionante, no prazo de 120(cento e vinte) dias, contados da homologação do TAC.

B.4) Em relação à condicionante 6.1.3 -- (i) apresentar os Relatórios do Programa de
Monitoramento da Qualidade da Agua Superficial e Sedimentos;(ii) dar continuidade
ao monitoramento de dois pontos no rio Macacu, a montante do COMPERJ e ajusante
da travessia, que é realizado em maré de sizígia vazante; e(iii) dar continuidade às
cometas qualitativas do âltoplâncton e do zooplântçton a montante do COMPERJ, que
deverão ser com redes de no máximo 10mm e 50 mm, respectivamente. O prazo pma
cumprimento destas obrigações é de 150(cento e cinquenta) dias, contados da
homologação do TAC.

B.5) Apresentar o mapa com a localização dos poços de captação de água subterrânea
nos municípios atravessados pelos dutos e que estejam cadastrados nos órgãos
competentes, bem como a tabela de localização e os dados resumidos dos poços e
piezâmetros cadastrados na região de estudo, no prazo de 120(cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC .

B.6) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar, no prazo de 300 (trezentos) dias
contados da homologação do TAC, o protocolo de registro no Cadastro Ambiental Rural
-- CAR de Reserva Legal dos imóveis rurais onde houve a desapropriação em favor da
PETROBRAS;

C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 -- que autoriza a implantação
de gasoduto Guapimirim-COMPERJ 1, com aproximadamente ll km de extensão,
destinado ao transporte de gás natura] do GAS])UC 11, a partir do Ponto de
Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ:

C. 1) Apresenta relatório de atendimento das condicionantes da LI IN024202(Programa
de Gestão Ambiental -- PGA) no prazo de 120(cento e vinte) dias contados da
homologação do TAC.

C.2 / C.4) Em relação às condicionantes 6.2 e 21 -- Apresentar, quando do
requerimento da LO, respectivamente, o Plano de Atendimento à Emergência e o Plano
de Gerenciamento de Risco -- PGR, confomte TRs emitidos pelo INEA, indicando as
medidas contidas no Estudo da Análise de Riscos apresentado.

Ceütía. ltabofa!: RJ
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C.3) Em relação à condicionante 7 -- Observar as condicionantes de validade
constantes da Autorização n' 068/20 1 1 , retiÊicada em 08/04/20 1 3, emitida pelo ICMBio,
em especial:

a) Quanto ao item l da Autorização n' 068/201}, comprovar que implantou, nos cursos
d'água a montante da APA Guapimirim e ESEC Guanabara -- Rio Macacu. Rio
Guapiaçu, Rio Guapimirim e Rio Suruí --, técnicas de travessia de ftuo direcional ou
aéreo(ponte) pma mitigar os principais impactos decorrentes da implantação dos dutos.
Para travessia do Rio roncador(Santo Aleixo) e Ráo Iriri, poderá ser empregada a técnica

convencional (cavalete), no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da
homologação do TAC.

b) Quanto ao Item 2 da Autorização n' 068/20 1 1 , comprovar, no prazo de 1 50 (cento e
cinquenta) dias, contados da homologação do TAC, que, quando do emprego da
metodologia de travessia por ponte, observou as seguintes exigências: (i) A ponte não
deve ser utilizada como via de acesso, de modo a não se constituir como inâ'aestrutura

viária, favorecendo a ocupação desordenada da região;(ii) A cabeceira da ponte deve se
afastar ao máximo da margem do rio, não devendo ser construídos pilares no corpo
d'água;(iii) Deve haver vão livre suâciente para não interromper o fluxo do rio nas
ocasiões de enchentes(vazão máxima) e que não obstrui a passagem de embarcações
sob a ponte. Além disso, comprovar que obteve autorização para implantação da ponte
sobre o rio Guapimirim com pilares executados em suas margens.

{ \.

c) Quanto ao Item 3 da Autorização n' 068/201 1, comprovar, no prazo de 120 (cento e
vinte) dias contados da homologação do TAC, que, no caso de emprego da técnica do
cavaiote(convencional) pua o rio Roncador e o rio Iriri, foram observadas as seguintes
exigências:(i) Evita a realização das travessias nos meses chuvosos da região -- de
novembro a março -- ou, no mínimo, observar a interrupção da atividade durante os
dias mais chuvosos;( ii) Instalar barreiras básicas nas margens e nos cursos d'água na
superfície, bem como na secção üansversal ajudante da intervenção, para contenção de
sedimentos, de modo a evitar a dispersão do fluxo de material nos rios durante a
execução da travessia dos dutos; (iii) Proceder ao monitoramento do curso d'água a
jusante da área de intervenção, para identificação de áreas de assoreamento decorrentes
das ações de execução da travessia dos ditos;(iv) No caso de ocorrência de
assoreamento detectada nas ações de monitoramento, como comia de
impacto gerado, proceder à dragagem da área.

'-.-.h
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c.l) Com relação aos rios Macacu e Guapiaçu, apresentar relatório com comprovação
do desassoreamento dos corpos hídricos, no prazo de 120(cento e vinte) dias contados
da homologação do TAC e, caso sda verificada a necessidade de mais obras de
desassoreamento, apresentar, no prazo sucessivo de mais 60(sessenta) dias, cronograma
de execução, cuja realização deverá ser previamente aprovado pelo INEA/SEAS por
meio de autorização ou licença própria.

d) Quanto ao Item 4 da Autorização n' 068/201 1, comprovar, no prazo de 1 50 (cento e
cinquenta) dias contados da homologação do TAC, que comunicou às UCs afetadas a
data de travessia dos rios acima citados com i5 dias de antecedência, apresentando
relatório fotográãco do local de travessia e projeto de recuperação da APP, contendo
cronograma com as datas precisas das interferências.

'x
e) Quanto ao Item 5 da Autorização n' 068/201 1, comprovar, no prazo de 150 (cento e
cinquenta) dim contados da homologação do TAC, o cumprimento da obrigação de
implantar 3(três) áreas de estação de válvulas de bloqueio a montante da APA
Guapimirim para a proteção das bacias dos rios Macacu, Guapiaçú, Santo .Aleixo
(Roncador), Iriri e Suruí, a fim de evitar a contaminação dos cursos d'água em caso de
acidentes.

C.5) Em relação à condicionante 24 -- apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias
contados da homologação do TAC, os relatórios do Programa de Gestão Ambiental,
evidenciando o cumprimento dos programas apresentados no PBA de acordo com os
critérios e cronogramas preestabelecidos até o requerimento da licença de operação.

C.6) Em relação à condicionante 26 -- considerando que o empreendimento já foi
implantado, apresentar, no prazo de 9a(noventa) dias contados da homologação do TAC,
relatórios do Programa de Gestão Ambiental referentes às ações realizadas no âmbito
dos programas de comunicação social e educação ambiental, bem como das atividades
desenvolvidas com público intimo e extemo.PC.7) Em relação à condicionante 27 -- apresentar o Plano de Desapropriação e
Estabelecimento da Faixa de Servidão buscando negociação coletiva dos bens
patrimoniais com participação de instituições locais e planilha com todas as
desapropriações realizadas, indicando quais foram consensuais e quais foram
judicializadas, com os respectivos valores pagos, bem como as importâncias avaliad:
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(para aqueles casos em que não houve consenso), no prazo de 90(noventa) dias contados
da homologação do TAC.

C.13/C.i15) Em relação às Clondicionante 42 e 44 -- considerando que o
empreendimentojá foi instalado, apresentar, no prazo de 90(noventa) dias contados da
homologação do TAC, cópia digitalizada (em CD) dos relatórios das atividades
referentes à supressão de vegetação.

D) Apresentar os Planos Básicos Ambientais exigidos nas Licenças de Instalação n'
IN024121 e n' IN024061, no prazo de 90 (noventa) dias contados da homologação do

:REZ...i (Ho ,40
ENTonEC.4s
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Sem prquízo de outras obrigações previstas na legislação
legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PE'm.OBRAS se

compromete a cumprir as obrigações de fazer abaixo especificadas e a apresentar, no
bcÚo do processo de licenciamento ambiental, nos autos da presente ACP, ao MPRJ e a
este Juízo, o que segue, nos prazos indicados em cada item:

4.1) No que concerne à Licença Prévia IN023530 -- aprova a concepção e localização
de Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN), Unidades de óleos Básicos
Lubri6xcantes (ULUB) e Instalações Auxiliares do COMIPERJ:

4.1.1 -- Em relação à Condicionante 6.7 -- apresentar: (i) cópia digitalizada, em CD,
do Plano de Controle de Erosão e Assoreamento de Corpos }iídricos do COMPERJ
reportado através dos relatórios trimestrais do PGA, visto que as atividades do plano se
referem às áreas do imóvel do COMPERJ em sua totalidade e que as obras da UPGN
estão concentradas no Platâ 10;(ii) cópia digitalizada, em CD, do cronograma das
atividades a serem realizadas pela contratada responsável pela manutenção dos taludes
e prevenção de assoreamento dos mesmos, incluindo as áreas da UPGN, tudo no prazo
de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC.

M}Ni$TÉRg© ?ã©tXCa ©© E$Tj$©© 00'kÍa ®g JANEÍRQ
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4.2) No que concerne à Licença de Instalação IN025099 -- para a implantação das
Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do
COMPERJ:

4.2.1) Em relação à Condicionante 7 -- apresentar, em CD, cópia digitalizada do novo
Estudo de Dispersão Atmosférica, já realizado em agosto de 2019, com dados
meteorológicos de superfície da estação meteorológica da Fazenda Macacu e dados
meteorológicos de altitude do PODAR da Estação Marco Zero, no prazo de até 60
(sessenta) dias contados da validação do INEA.

4.2.2) Em relação à condicionante 17 -- adorar as medidas preventivas e mitigadoras
indicadas no Estudo de Análise de Risco apresentado, inclusive as referentes à in.stalação
de sistema de válvulas para controle da pressão para alimentar as unidades e interligação
do sistema de combate a incêndio da UPGN à rede de combate a incêndio do COMPERJ.
até o requerimento da LO, contendo, pelo menos:

a) Adição do programa de manutenção preventiva;

b) Implmtação de sistema de malha de controle com redundância de instrumentação
crítica;

c) Aplicação de técnicas de identificação de perigos para o processo, tais como
HAZOP, SIL (Nível de Integridade de Segurança) e LO?A (Análise de Comando
de Proteção);

d) Acompanhamento na qualidade da fabricação de equipamentos e materiais;

e) Avaliação das especiHlcações de materiais de tubulação e pr(gelo de supoüe das
instalações;

'\#.
f) Elaboração de Plano de Combate a Emergência;

g) Comprovação de implantação do sistema de combate a incêndio; e

h) Eliminação/mítigação de quaisquer fontes de ignição na área.

4.2.4) Em relação à condicionante 24 -- apresentar: (i) cópia digitalizada, em CD, das
evidências do cronograma de avanço físico do sistema de tocha(fine), em implantação,
para colega e queima dos gases de hidrocarbonetos e compostos de
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de alívios operacionais e descargas de emergência;(ii) cópia digitalizada, em CD, das
alterações e revisões do Prometo Básico da UPGN, da exclusão das torres de res#iamenta

(Carta GE-PGI/LIP 003 1/20 1 5 e PRGE/SGP/LA 0093/20 17) e da solicitação de revisão
das condicionantes atreladas a este escapo (Cartas SMS/LARE 0116/2Q19 e
SMS/LARE 0096/2019), as quais encontram-se em análise pelo INCA no processo de
renovação da LI (Processo n' PD-07/014.3038/201 8), em 1 80 (cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC ;

4.2.5) Em relação à condicionante 25 -- (i) Apresentar "as óuí/f" da instalação de
analisadores de gás sulfídrico(H2S). O prazo de atendimento será antes do deferimento

da licença de operação. Com relação à instalação dos malisadores de mercúrio(Hg), a
mesma se encontra em análise pelo INEA no processo de renovação da LI(Processo n'
PD-07/014.3038/2018), confomlb Cartas SMS/LARE 0116/2019 e SMS/LARE
0096/2019. \Ü...

4.2.6 e 4.2.7) Em relação às condicionantes 26 e 27 - apresentar, no prazo 120 (cento
e vinte dias contados da homologação do TAC, "as built" de instalação do analisador de
vazão nas unidades que irão aliviar pma o flare, bem como do sistema de selagem de
bombas e compressores pma minimizar emissões fugitivas. Além disso, promover a
instalação dos equipamentos citados antes do deferimento da licença de operação,
confomie solicitado na condicionante.

4.2.8) Em relação à condicionante 28 -- Apresentar Plano de Mitigação de Emissões
de Gases de Efeito Estuf% em atendimento à Lei n' 5.690, de 14.04.10, que institui a
Política Estadual sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá
outras providências, em até 1 80 (Génto e oitenta) dim da homologação do TAC.

4.3) Apresentar, no prazo de 420(quatrocentos e vinte dias) dias a contar da
homologação do TAC, avaliação dos riscos cumulativos, considerando os possíveis
cenários acidentais para a UPGN, incluindo suas interfaces com o gasoduto e a operação

do Trem l do Comper], bem como definir as medidas preventivas e mitigadoras
necessárias.

4.5) Apresenta estudo quanto ao tratamento de gás natural em relação ao mercúrio, no
prazo de 500 (quiiüentos) dias contados da homologação do TAC.

BliNISTÉRio PÚBLICO oo KSTXDO DO RIO nE JANEIRO
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Sem prejuízo de ouü'as obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciados, a PETROBRAS se

compromete a cumpra as obrigações de fazer abaixo especiHlcadas e a apresentar, no
bdo do processo de licenciamento ambiental, nos autos da presente ACP, ao MPRJ e a
este Juízo, o que segue, nos prazos indicados em cada item:

4.) No que concerne às Licenças Prévia n' IN021727 e de Instalação Ha IN024123
das Linhas de Transmissão 345 kV:

4.1.1 e 4.2) Apresentar informações, prdetos e documentos sobre a modiâcação do
prometo da linha, bem como a documentação apresentada ao INEA referente à altemativa

locaclional escolhida, a justíHicativa da mudança do prometo e os impactos ambientais
potenciais proporcionados pela mudança do caçado.

4.1.2) Em relação à Condicionante 7. 1 -- Apresentar, em CD: (i) cópia digitalizada dos
[audos de ava]íação da PETROB]R.AS referentes ao valor das respectivas terras, da
vegetação e das benfeitorias;(ii) relação do s/a/m da negociação e do pagamento de
indenização, indicando se houve acordo(desapropriação amigável) ou ação judicial
(desapropriação judicial); e(iii) documentos relativos à emissão na posse, tudo no prazo
de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC;

4.4.1 -- Deverá ser apresentado o Inventário Florestal apresentado ao INCA em 20 1 8, no

prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, contemplando a(s)
ADA(s) pela alteração do traçado da Linha de Transmissão.

4.4.6 -- Deverá ser comprovado, quando da entrega do estudo acima mencionado, que
ele foi elaborado por profissional(is) habilitado(s) pelo CRER, por meio da Anotação
de Responsabilidade Técnica -- ART.

4.5) Apresenta diagnóstico relativo aos meios biótico e físico em resposta à Notificação
GELAFNOT/01052751, com novas infomiações sobre os meios necessários para
avaliação da viabilidade vocacional do empreendimento, no prazo de 90(noventa) dias
contados da homologação do TAC .

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO BO RIO DE JANEIRO
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].2018.8.19.0023
3.Zoi8.8.i9.00ZS

çllúA!!$111LIA.8EXl4;: A PETROBRAS compromete-se a cumprir as OBRIGAÇÕES
DE PAGAR abaixo especificadas, seja em razão do entendimento do MPRJ pela
necessidade de âuação de medidas adicionais nas condicionantes das licenças já
deferidas pelo INEA, seja pelo entendimento do MPRJ de descumprimento das várias
condicionantes que já perderam o objeto, seja em atendimento, em substituição e em
complementação aos pedidos de n" 7, 8 e 9 do processo n' 0009884-52.201 8.8. 19.0023,
aos pedidos de n" 7, 8 e 9 do processo n ' 0009897-5 1 .2018.8.19.0023, aos pedidos de
n" 7, 8 e 9 do processo n' 0009869-83.20}8.8. 19.0023 e aos pedidos de H's 7, 8 e 9 do
processo n' 0009859-39.20 18.8.19,0023 :

:':h,;

1) A PE'IROBRAS irá apoiar âmanceiramente os Municípios de ltaboraí, Maricá,
Cachoeiras de Macacu, Mago, GuapimiHm e Duque de Caxias na elaboração(e eventual
atualização, se necessário) do prometo executivo e na execução (limitado ao valor
recebido) de seus respectivos Pianos Municipais de Saneamento Básico -- PMSBs, no
valor fatal de R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais), sendo R$ 4.000.000,00
(quatro milhões reais) pua cada um dos municípios citados, a ser depositado em seis
contas judiciais específicas, sendo certo que sua liberação a cada município beneãlciário
será realizada apenas çom a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e
SEAS/INEA, mediante apresentação de prévio prdeto e com prestação de contas
diante e após a utilização do valor. O valor total será depositado pela PETROBRAS
no prazo de 1 80(cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC;

'""'-:

2) Apoiar 6manceiramente o Estado do Rio de Janeiro, para:(1) prometo de conservação
e recuperação ambiental da bacia Guapi-Macaca, composta pelos rios Guapiaçu e

MiNiSTÉRiO PÚ@L}CO ©O ZS3:àbO ©© R{0 aZ aÀNE}RO
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Macacus, mediante o depósito, em conta judicial, do valor de R$ 2.840.000,00 (dois
milhões e oitocentos e quarenta mil reais); e(2) prometo socioambiental de agricultura
convencional em bordas de UC e pesticidas, visando à restauração ecológica por meio
de sistemas agroflorestais -- SAF com foco biliares, utilizando duas alavancas PNAE e
promoção do agroturismo4, mediante o depósito, em conta judicial, de R$ 640.066.00

(seiscentos e quarenta mil e sessenta e seis reais). Em ambos os prqetos, o depósito
judicia! deverá ocorrer no prazo de 180(cento e oitenta) dias contados da homologação
do TAC, cuja liberação ao beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância
do MPRJ, mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de contas durante e
após autilização do valor,

3) Apoiar financeiramente o Município de ltaboraí para a elaboração e execução de
prometo de reurbanização e revitalização(calçadas e arborização) da Avenida 22 de
Maio, mediante o dep(5sito, em conta judicial e no prazo de 120(cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC, do valor de R$ 6.092.730,32 (seis milhões e noventa
e dois mil, setecentos e trinta reais e trinta e dois centavos) cuja liberação ao beneâlciário

será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e

\

3 Trata-se do principal manancial de abastecimento
Rio de Janeiro(RMRJ), atendendo cerca de 1,7
ações de SBNs com foco na segurança hídrica, levando-se em conta a
demanda crescente pela água por diversos setons da sociedade e a
conservação da biodiversidade e para prevenção de inundações. O
serviços ecossistêmicos na bacia do rio
a adequação ambiental de imóveis rurais,
água e do solo e do fortalecimento de

intervenções serão realizadas em áreas estmtégicas pma segurança hídrica, associado
que visa promover a sustentabilidade ambiental, social e económica das
e do fortalecimento das organizações comunitárias rurais. Para
integrada com o mecanismo de pagamento por
modo a fortalecer e complementar as iniciativas de
hídrica eú óüfso ha
' As cónuüidades
de acordo com mapeamento do INEA, que terá os
e nascentes, degradadas peia agricultura; ii)
iii) apoiar a conversão de plantios ao sistema de SAF;
fomiar zonas-tampão no entomo de nascentes e áreas
para duas escolas públicas; vii) Integrar roteiros e atividades
SAF; vivi) Criar uma Associação de Condutores de
turísticos, através de cursos e oficinas nas
(ecológicos, sociais, beneficiamento de
e produção de mudas.

''''h
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SEAS/INEA, mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de contas
durante e após a utilização do valor;

4) Apoiar financeiramente o Município de ltaboraí para prometo de segurança pública
com monitoramento de câmaras, mediante o depósito, em contajudicial, do valor de R$

255.160,30 (duzentos e cinquenü e cinco mil, cento e sessenta reais e cinta centavos),
no prazo de 120(cento e vinte) dim contados da homologação do TAC, cuja liberação
será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e SMAS,
mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de contas durante e após a
utilização do valor;

5) Apoiar financeiramente o Estado do Rio de Janeiro para medidas de recuperação
ambiental em áreas do Município de ltaboraí a serem escolhidas de comum acordo entre

MPRJ e INCA/SMAS, no valor total de R$ 14 milhões(quatorze mihões de reais) a ser
depositado no prazo de 180(cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC,
em conta especíãlca a ser indicada, com antecedência mínima de 35(trinta e cinco) dias,
pelo INEA ou pela SEIS, cuja utilização pelo beneficiário ERJ será realizada apenas
com a prévia concordância do Compromitente MPRJ e mediante apresentação de prévio
prometo, com prestação de contas dtuante e após a utilização do valor.

!DJ6PELA
PETROBRÁS E DJ{S 0BRIGÀCÕES DO INEA

CLÁUSULA SETMA: Compete ao INEA e ao MPRJ o acompanhamento e a
Hlscalização de todas as ações e obrigações da Compromissária PE'lROBRAS
assumidas no presente TAC.

1) A PETROBRAS depositara o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil
reais), em até 60(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabiliza a conüatação

de auditoria extema independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica
a ser indicada, com antecedência mínima de 35(trinta e cinco) dias, pelo INCA ou pela

SEAS e referendada pela Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade.

2) A auditoria independente terá como âtm exclusivo a avaliação do cumprimento
das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria, a ser entregue

&glNi$TÊRg© PÚ@L}C© ©© E$T/(©© 8© &i© ©E }ANEE&®
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à SEAS/INEA, PETROBRAS e MPRJ no prazo de 60 dias do recebimento referente a
cadaobrigação.

3) A auditoria independente deverá acompanhar as ações de cumprimento das
medidas mitigatórias e compensatórias e de todas as demais obrigações assumidas no
presente TAC pelo empreendedor, mediante a adição, ao menos, das seguintes medidas :
(i) A âscalizaçãa não pode se limitar à simples leitura e aceitação dos relatórios das
obrigações específicas decorrentes do TAC apresentados e elaborados unilateralmente

pelo empreendedor;(ii) Deverá ser promovida avaliação crítica das informações e
documentação fomecidas pela PE'rROBRAS, por meio de relatórios elaborados por sua
equipe'técnica;(iii) Deverá realizar vistorias fn/oco para apurar o cumprimento de cada
obrigação do TAC, as quais serão levadas em conta na confecção dos relatórios aludidos

no item anterior(exceto quando a obrigação se restringe à apresentação de
documentos);(iv) A cada documento relativo ao cumprimento da respectiva obrigação
protocolado pela PETROBRAS, deverá ser realizada vistoria, se for o caso, com
registros fotográficos, e elaborado um parecer técnico esclarecendo se as infomlações
prestadas no respectivo documento condizem com a realidade do campo, se são
su6lcíentes e eficientes. Os serviços serão exclusivamente para acompanhamento das
obrigações do TAC.

4) Sem prquízo das ações a cargo da auditoria independente, o INEA se obriga a
fiscalizar dketamente o cumprimento das condicionantes das licenças ambientais do
COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo:(i) Semestralmente, realizar
vistorias iFZ /oca e elaborar relat(Sãos técnicos com avaliação crítica das informações e
documentação fomecidas pela PETR0]3RAS e dos relatórios apresentados pela
auditoria independente;(ii) Os relatórios apresentados pela auditoria independente na
fomla do item 6.2 da presente cláusula e os relatórios produzidos pelo INCA indicados
no item anterior deverão ser publicados no sítio eletrânico do INEA;(iii) Cwo a
PETROBli.AS descumpra alguma condicionante das licenças, o INEA, no regular
emprego de seu poder de polícia, deverá adotar as medidas legais cabíveis para
sanciona e compelir o empreendedor a cumpri-la;

}

5) As obrigações acordadas neste TAC são consideradas automaticamente
acrescidas àquelas estabelecidas nos licenciamentos ambientais do COWERJ, sem
necessidade de realização de averbação das licenças ambientais;

haPRJ
MINIsTÉRio PtTBLICa DO ESTADO DO RIO DE
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6) O INEA apresentará, em atendimento ao pedido 5.1 do processo n' 0009897-
51.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do Tempo de
Compromisso de Compensação Ambiental -- TCCA n' 008/2013, relativo à aplicação
de R$ 352.855,55 (trezentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais
e cinquenta e cinco centavos) em medidas compensatórias, em atendimento ao disposto
no artigo 36 da Lei Federa! n' 9.985/00, inclusive infomiando qual Unidade de
Conservação foi beneficiada com a compensação efetuada pela PETROBRAS.

'7) O INEA apresentará, em atendimento ao pedido 5.1 do processo 0009859-
39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
informações referentes às ações realizadas a parta da quitação do TCCA n' 09/2013,
relativo à Licença de Instalação IN024 123, em atendimento ao disposto no artigo 36 da
Lei n' 9.985/00. L.

8) O INEA promoverá, em atendimento ao pedido 5.2 do processo 0009859-
39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC, análise
crítica, na fomla prevista nos itens la 4 da presente cláusula, sobre o cumprimento da
Condicionante 14 da Licença de Instalação IN024123 : "Jpreien/ar, em z/m prazo
máximo de 60(sessenta) dias após a emissão da licença, as áreas escolhidas como
:ompensação para serem al'mlisadm/ aprovadas pelos técnicos da DILAM-GELAR" .

CLÁUSULA OITAVA: Compete ao Compromissáiio ERJ exercer, por meio da SEAS,
a regular fiscalização do INEA e da PETROBRAS para o cumprimento das obrigações
objeto do presente TAC, bem como das obrigações estabelecidas em todo o processo de

licenciamento ambiental do empre?ndimento em tela, seja na fase anterior à emissão das
licenças, seja na fase de ãscalização do cumprimento das condicionantes das licenças.P
Parágrafo único -- Considerando a previsão de disponibilização de recursos para fins
de elaboração de projetos e de intervenções pela SMAS/INCA, as equipes responsáveis
pela execução dos projetos deverão apresentar, ao MPRJ, relatórios sobre a evolução da
execução, tempos de referência, cronogramas, orçamentos e demais informações

2'?fom rÉâéeTu e8vad©NãeÊwihb a
Edigçio {)cubie Plane Oí83ce. Rua Joãó Caetmo. n' 207. salas 606/6G7,

Censo: itqborai, RJ, CEP 2480e'} }3: teí.(21) 264$'695G, e-mail: 2pjtç.itaborai@mpq.mp br
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relevantes, devendo a SEAS/INCA,
utilização dos recusas ao MPRJ.

ao llhal, promover a prestação de contas da

DA CONTAGEMDOS PRAZOS

CLÁUSULA NONA: O presente TAC terá validade desde a data de sua homologação
judicial, renunciando as partes, desde já, ao direito de recorrer e a questionar sua
validade.

Parágrafo Único - Os prazos previstos no presente TAC são computados em dias
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

'\.

D.4ca4/pzop;(J'o

CLAUSULA])ACIMA: A PETROBRAS deverá apresentar ao MPRJ, ao INEA e à
SEIS, para âms de comprovação do cumprimento das obrigações assumidas neste TAC,
todos os laudos, relatórios ou documentos relativos às medidas executadas, com
indicação precisa da obrigação a que se relacionam, independentemente de requisição
aesteséntidó.

Parágrafo primeiro -- Sem prquízo do disposto no capta/, o MPRJ, o INEA e a SMAS

poderão, para fins de verificação do cumprimento das obrigações assumidas pela
PETROBRAS, realiza diretamente ou mediante requisição aos órgãos ou entidades
pertinentes, vistorias ou fiscalizações.

Parágrafo segundo -- O MPRJ dará quitação quando do cumprimento das obrigações
de fazer após análise a ser feita pelo GA'l'E.

Parágrafo terceiro -- O INEA e a SEIS, cumpridas as obrigações aqui avançadas,
darão por quitadas as obrigações nele descritas, bem como as condicionantes contidas
nas licenças ambientais tratadas nas cláusulas acima, após o regular cumprimento de
todas as etapas dos itens constantes na cláusula sétima.

W}Ní$TÉRi© PÚBLgC© ©a ESTADA ©© R{Õ ©g gÀNX{R©
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Parágrafo quarto -- As obrigações de pagar/aporte estabelecidas no âmbito deste
acordo estarão automaticamente qtiitadas com o envio do comprovante de depósito em
contas judiciais e nas contas indicadas pela SEAS/INEA.

Parágrafo quinto -- A responsabilidade pela elaboração dos orçamentos, tempos de
referência, contratos e eventuais contratações recaem única e exclusivamente sobre os

contratantes de cada prqeto, não cabendo a responsabilização dos Compromitentes pela
execução detaisrecursos.

DO
ESIXnOnOKiOnZJANziKO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O MPRJ, o INCA e o ERJ não serão

responsáveis por quaisquer ânus, direitos ou obrigações relativos à legislação tributária,
previdenciária, trabalhista ou securitária, decorrentes da execução deste TAC, cujo
cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à PETROBRAS.

Parágrafo Primeiro -- O MPRJ, o INEA e o ERJ não serão responsáveis por quaisquer
compromissos assumidos pela PETROBRAS com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente TAC, bem como por qualquer dano ou indenização a terceiros em
decorrência de seus próprios fitos, de seus dirigentes, empregados, propostos ou
subordinados.

Parágrafo Segundo -- A celebração do presente Termo não implica em reconhecimento
dç qualquer inegularidade, vício, ilegalidade, improbidade ou inadequação nos
procedimentos de licenciamento ambiental tratados no presente TAC, tampouco nas
condutas da SEAS, do INCA ou de quaisquer de seus servidores.y,:

0,4 /7Z:SGa.ZZ,á (]'0

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O disposto no presente TAC não limita, impede
ou suspende a nlscalização ampla, inestrita e permanente da PETROBRAS pelos
Compromitentes ou pelos demais órgãos e instituições ambientais, no exercício de suas
demais atribuições e prerrogativas legais.

W}N}STÉRÍa PÚ8L}CÜ Oa E$kÀ©õ ©a Ria.0Z JANEIRO
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Parágrafo único -- A existência e atuação da fiscalização em nada restringe a
responsabilidade ihica, integral e exclusiva da PETROBRAS no que conceme às
obrigações ajustadas e às suas consequências e implicações próximas ou remotas .

DoF:azar

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O valor total estimado do investimento para
realização das medidas previstas neste TAC, para todos os efeitos legais, é de
R$ 49.547.956,62 (quarenta e nove milhões quinhentos e quarenta e sete mil, novecentos
e cinquenta e seis reais e sessenta e dois centavos), sendo o seu desembolso de inteira
responsabilidade da PETROBRAS.

\%':

Parágrafo único -- O valor das obrigações de pagar previstas neste TAC é de
R$ 48.547.956,62 (quarenta e oito milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, novecentos
e cinquenta e seis reais e sessenta e dois centavos), sendo o restante do valor total a
importância estimada das obrigações de fazer previstas neste TAC.

MENTO
DOAJUST.4DO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Sem prejuízo da execução da obrigação de fazer,
o não cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará a
PETROBRAS ao pagamento de multa diária no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
para cada situação de descumprimento verificada, até o adimplemento comprovado da
obrigação assumida. Por sua vez, sem prquízo das obrigações de fazer, o
descumprímento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará os
Compromissários INEA e ERJ ao pagamento de multa Uimestral no valor de
R$ 1 .000,00(mil reais), para cada situação de descumprimento e até o adimplemento
comprovado da obrigação assumida.

''"'z\

g

Parágrafo Primeiro -- A multa não será aplicada caso existajustiüicado motivo técnico
para eventual atraso ou descumprimento das obrigações de fazer, devendo ser
apresentado por escrito peia Compromissária, em até 5(cinco) dias após constatada a
impossibilidade de cumprimento.

NiINiSTÉR[0 PÚBLICO Da ZST;i;b nO R10 nE JANEIRO
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Parágrafo Segundo -- A multa também não incidirá caso a obrigação teima sido
realizada, mas o MPRJ entenda pela necessidade de complemento ou ajuste e a
PETROBRAS, devidamente notificada, cumpra a exigência em prazo estipulado pelo
notiãcante, não inferior a 10 dias úteis, anda o qual a multa será aplicada, sem prejuízo
do exercício do poder de polícia pelo INEA e pela SEAS, inclusive para o devido
cumprimento das obrigações decorrentes das licenças ambientais do COMPERJ.

Parágrafo Terceiro -- As multa sobre as quais trata a presente cláusula serão corrigidas
pela UNIR ou índice de correção que a substitua, e recohidas ao Fundo Estadual de
Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano -- FEC.f\M.

Parágrafo Quarto -- A notificação das multas será remetida ao endereço do respectivo
destinatário constante neste TAC e será considerada efetivada pela sua simples recepção

Parágrafo Quinto -- Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior,
a Compromissária terá 20 (vinte) dias úteis para o recolhimento da multa e 05 (cinco)
dias úteis para a remessa do respectivo comprovante ao MPRJ.

Parágrafo Sexto -- As multas previstas na presente cláusula não têm caráter
compensatório e, assim, o seu pagamento não eximirá a PETROBRAS da eventual
responsabilidade por perdas e danos decorrentes de inâações a este TAC ou à legislação
ambiental.

0,4 mGÉ/VCZ:

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O termo inicial do prazo de vigência do presente
TAC é a data da sua homologação e, o temia final, 30/12/2021, podendo ser prorrogado
mediante ajuste entre as partesi

Parágrafo único -- Na eventual hipótese das sentenças homologatórias relativas às
ACPs cujo objeto aqui são ajustadas forem exaradas em datas diversas, os prazos de
cumprimento e de vigência serão contados a partir da data da última sentença de
homologação judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Dentro do prazo de 20(vinte) dias contados da data

de sua homologação, deverá a PETROBRAS promover a publicação dq.estrato do

W}W{STáRia PúBLICa ©G gSTA©0 ©© Rio ©e 3AWE{Ra
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presente TAC no Diário Oficial do Município de ltaboraí, no DOERJ e em jomal de
grande circulação no estado do Rio de Janeiro, contendo as partes, o objeto, o valor e o
prazo total do instrumento, correndo os respectivos encargos às suas expensas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Este TAC, após homologado, tem naturezajurídica
de título executivo judicial, nos termos do art. 5', $ 6', da Lei n' 7.347/85, e somente
poderá ser altemdo por escrito, mediante a celebração de termo aditivo entre as partes a
ser homologado judicialmente, podendo ser prorrogado mediante prévio custe.

Parágrafo Unico -- Na impossibilidade de acordo entre o Compromitente e as
Compromissárias quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, permanecerão em
vigor e serão plenamente exigíveis as obrigações originariamente assumidas.

' .

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o foro da Comarca de ltaboraí, local do
empreendimento COMPERJ, para dirimir questões ou disputas envolvendo o presente
TAC, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiada que sda.

IV-CONCLUSÃO

Pelo exposto, por estarem assimjustos e acordados, assinam o presente em 04(quatro)
vias de igual teor, para um só efeito, destinadas ao MPRJ, à PETROBRAS, ao ERJ
(SMAS) e ao INEA, obrigando-se a fazê-lo Himle e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

ltaboraí, 18 de fevereiro de 2020

'~'~..i..t:pli@«,#q.p- $
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ALTJNEUCÕRTESFREITASCOUTINHO
Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunaide Justiça
Comarca de ltaboraí
Cadória da I' Vara Cível
Av. Vereador Herminlo Moreira, 380 2o andar
ltb01vara@tjÜ.jus . br

safa 2t 7CEP: 24800-201 Centro - ltaboraí - RJ e-mail

Processo: 0009897-51.2018.8.lg.0023 F!s

Processo Eletrõnico

Classe/Assunto: Ação Civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

Autor:MINISTÉRIO PÚBLICO
Réu: PETROLEO BRASILEIRO S A PETR08RAS
Réu: INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Réu:ESTADO DO R10 DEJANEIRO

'''\.
Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz

Livra Gagllano Pinto Alberto Mortera

Em 19/02/2020

Sentença

Vistos, etc

Custas ex lege

P.R.l

ltaboraí,19/02/2020

Livia Gagliano Pinto Alberto lortera - Juiz em Exercício

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gagliano Pinto Alberto Morrera

Em....J...J.

Código de Autenticação: 49CI .J77M.4DLN.ASL2
Este código pode ser verificado em: }oí}8c}8Cli1liu$.bl - Serviços - Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de ltaboraí
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Processo Eletrõnico

Classe/Assunto: Ação Civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil
Autor:MINISTÉRIO PÚBLICO
Réu: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
Réu: INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Réu:ESTADO DO R10 DEJANEIRO
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Nesta data. faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Livra Gagliano Pinto Alberto Morrera

Em 19/02/2020

Sentença
Vistos, etc

Custas exlege

P.R.l

ltaboraí, 19/02/2020

Livia Gagliano Pinto Alberto Mortera - Juiz em Exercício

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gagliano Pinto Alberto Morrera

Em / /
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Nas mais de mil páginas das cinco petições iniciais de ACP, com valor total
das causas de 7,5 bilhões de reais, foram deduzidos diversos pedidos, como mais de uma
centena de obrigações de fazer relativas à complementação de estudos ambientais e instituição
e execução de novas medidas recuperatórias, mitigatórias e compensatórias/reparatórias na
seara ambiental, dano moral coletivo, condenação genérica em favor dos moradores que
sofreram danos com as obras do COMPERJ.

:'q. Após o ajuizamento das ACP's, o Ministério Público, em agosto de 2018,
foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em tentar celebrar Termo de
Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a suspensão dos processos, para
tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o Estado do Rio de Janeiro, por
meio da SEAS e INEA, passou a participar das tratativas para o TAC. Foram realizadas
constantes reuniões sobre o assunto desde então (por e-mail, whatsapp, telefone e presenciais
na sede do GARE, da PGJ, do INEA, da SEAS e da PETROBRAS), com exaustivo debate
sobre cada cláusula do TAC.

!

No dia 29/07/19, por convite do Deputado Estadual Luiz Paulo (formalizado
por meio do ofício CPI n' 202/219 - Resolução 01/2019, da ALERJ), este Promotor
compareceu à ALERJ e, no bojo da CPI da Crise Fiscal do Rio de Janeiro, palestrou em
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52.2018.8.1
9.0023

la Cível de
[tabóraí

ambiental do empreendimento do
Emissário Terrestre é Submarino do
COMPEKJ

26/06/2018
1.000.000.00Q.

00 Cum bilhão
de reais)

102/201
l

0009852-
39,8.19.002
3 lê Cívelde

ltaboraí

ilegalidades no licenciamento
ambiental do empreendimento "Linhas
de Transmissão 345 KV do COMPERJ" 26/06/2018

R$
SOO.OOQ.000,0
0 (quinhentos
milhões de
reais)

106/201
0

0009897-
89.2018.8.1
9.0023 la Cívelde

ltaboraí

Ilegalidades no licenciamento
ambiental do empreendimento do
sisteúã de datas e terminais do
COMPER}.

26/06/2Q18

R$
l.ooo.ooo.ooo,
00 Cum bilhão
de reais)

01/2013 0009869.
83.2018.8.1
9.0023 ].a Cívelde

ltabóraí

Ilegalidades nó iicéhciaúehtó
ambiental do empreendimento
Unidade de PrócesÉamênto de Gás
Natural (UPGN), unidade de l Oieos
Bágicós Lubrificáüteg : (ULUB) é
{nstalacões Auxiliares do COMPERI

26/06/2018

R$
l,ooo.ooo.ooo,
00
Cum bilhão de
feaíÉ)

82/2013 0006164-
19.2014.8.1
9.0023

laCívelde
ltaboraí

Poluição âthosférica causada pelo "pó
de pedra" colocado em Via pública pela
Peüobras sem autorização dó poder
público em Alto do laca. Sambaetiba.

19/03/2Q14

R$
l.ooo.ooo,oo
Cuü Milhão de
reais]
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2ê PROMOT{)RIA DE jUSTiÇA DE TUTELA COLETIVA
NÚCLEO fTABDRAÍ

audiência pública, sobre a atuação do MPRJ no caso COMPERJ, com destaque para: (i) as

investigações levadas a cabo por meio de todos os inquéritos civis qüe deram azo ao
ajuizamento das ACP's; (ii) o teor das petições iniciais das ACP's do COMPERJ; (iii) o teor
da minuta de TAC l COMPERJi

Em 09/08/]9, foi celebrado o TAC l COMPERJ que, em síntese, teve por
objeto tratar da integra]idade dos pedidos da ACP 0009919-]2.2018.8.19.0023 e algumas
questões pontuais, sobretudo relacionadas à restauração florestal, das demais ACP's. De
agosto/2019 até fevereiro/2020, as partes dos citados processos constniíram o TAC ll
COMPERJ que tem por objeto todos os pedidos remanescentes das ACP's 0009869-
83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023 e 0009897-
5].2018.8.19.0023.

',

Finalmente, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC ll COMPERJ no bojo
das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, :0009859-39.2018.8.lg.0023, 0009884-
52.2018.8.19.0023 e 0009897-51.201g.$.19.0023, em Solenidade com a presença do
Secretário de Estado do Ambiente e Sustehtabilidáde dó Rio dé Janeiro, doi Gerentes Gerais

da Petrobràs e demais autoridades interessadas na questão, sendo submetido à homologação
pelo juízo da I': Vara Cível de ltaboraí.

O citado TAC ll COMPERJ possui mais de uma centena de obrigações de
íàzer a Serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO e INEAi além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela PETROBRAS,
sendo certo que toda verba prevista nó TAC já tem tina destinação previamente especificada
naquele instl'umento.

'-i'#

q .:!!f

E o breve relato do caso COMPERJ.

Em prosseguimento à atuação dó MPRJ ho caso COMPERJ, esta
Promotoria, neste ato, de comia paralela, inicia duas frentes de atuação sobre o TAC ll
COMPERJ (na esteira do que já vem fazendo em relação ;ào TAC l):

çl41 e i)ela
: A publicidade do

' A íntegra da audiência pública da ALERJ e a reportagem sobre o evento constam nos vídeos disponível
seguintes Ihk: https://yóutu.be/3e92-FOhAMY e https://voutu.be/N6GvKs6oLL8 '

ni\c
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Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas duas
frentes acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

)

2 http ://www.mprj.mp. b
r/home/-/detalhe-noticia/visualizar/83203, publicada em 19/02/2020.

l&N8fPIÊN$eeã4+P)H.«-kuhc..

fUinistério Público do Estada da RÉa de lanelra
Edifício Douhle Plane OKice, Rua Jcãc :optar?c, riü ?07. $ iaS Õ0$/'6a7.
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2) Com auxílio da Assessoria Jurídica, elaborar planilha contendo o
número de cada MPRJ e cada PA, com seu respectivo objeto;

3) Oficiar ao Procurador-Geral de Justiça do MPRJ, em complemento e
com cópia dos ofícios 2' PJTC n' 768/18 e 163 1/19, bem como com cópia
da presente promoção, informando o que consta nesta promoção, bem como

encaminhando cópia do TAC ll COMPERJ e da planilha contendo a relação
de todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento
das obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l e 2 acima;

4) 06iciar ao Corregedor-Geral do MPRJ, em complemento e com cópia
dos ofícios 2' PJTC n' 769/18 e 1632/19, bem como com cópia da presente
promoção, infomiando o que consta nesta proúóção, bem como
encaminhando cópia do TAC ll e da;planilha contendo a relação de todos os
PA's in.staurados para ãlscalizaf e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAÇ 11, na esteira dos itens l e 2: afinal

5) Oficiar ao Conselho Superior do MPRJ, com cópia da presente
promoção, informando o que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia dos TAC's l e ll COMPERJ e dá planilha contendo a
relação de todos ós PA's instaurados para â;sc41iiar e acompanhar o
cumprimento das obrigações do TAC l e 11, na esteira dos itens l e 2 acima.
Aduza-se que, apesar de não ser hipótese de comunicação obrigatória ao
colando Conselho, eis que o TAC foi celebrado no bojo de ação civil
publica e homologado judicialmente, esta Prómotoria, por cautela, diante da
importância e repercussão social e aúbieníal dos acordos, vem dar ciência a

esse egrégio CSMP da celebração dos dois TAC's e da instauração dos 125
procedimentos administrativos instaurados para âiscálizar o cumprimento
das obrigações assumidas pela Pétrobraá, ERJ e INEA, bem como se colocar
à disposição para eventuais esclarecimentos coúplemêntares;

6) Oficiar ao Coordenador do CÀO AMBIENTE, em complemento e com
cópia dos ofícios 2' PJTC n' 770/18 e 1 633/i9, bem como cópia da presente
promoção, informando ó que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia do TAC ll e da planilba contendo a relação de todos os
PAT:s instaurados para fiscalizar e acompanhar o ; cumprimento das
obrigações do TAC i[, na esteira dos itens ] e 2 acima. Ressa]te-se que, .fase

Mih stéfi6 éáb iüó éó: É ádó ãa R c dê ianéiR
ediféclõ Dõüblà Piãce Offiee,; Rija ;jóãõ Cüetéúc; rtÉ:207. salas 60$/G{37.
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da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar ó cumprimento das obrigações do TAC 11, na esteira dos itens .l
e 2 acima;

ll)Oficiar ao Coordenador do GATE, em complemento e com cópia dos
ofícios 2' PJTC n' 771/18 e 1640/19, bem como cópia da presente

promoção, informando a que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia do TAC ll e da planilha contendo a relação de todos os

PA's instaurados para Hlscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l e 2 acima. Ressalto-se que, caso
Sua Excelência tenha conhecimento de qualquer infomiação que possa
contribuir para os dois objetivos destacados acima no corpo da promoção,
em especial no que tange à fiscalização e ao acompànhameato do
cumprimento das obrigações assumidas pelos, compromissados no TAC,

desde logo, esta Promotoria solicita sda comunicada, numa linha:de atuação
colaborativai em razão da relevância social e ambiental do TAC;

12)0fiêiar à Prómotoria de Tutela Colétiva do Meio Ambiente de São
Gdnçalo, em complemento e com Cópia dos oãcios 2' PJTC n' 773/18 e
1636/19, bem como cópia da presente protnoção, iiúomiando o que consta
nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC ll e da plahilha
cóntehdo ;a relação de todos os PA's instaurados para âlscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l
e 2 acima. Informe-se que no TAC ll COMPERJ, em razão dos limites

tenitoriais dos empreendimentos objetos das ACP's, o Município de São
G(inçaló não foi contemplado diretaménte cón recusas âmanceiros. De
qualquer 6omla, ressalte-se qüe, Caso Sua Excelência tenha conhecimento de

qualquer infomnação que possa Contribuir para oé dais oUetivos destacados
acima no corpo da promoçã(i, em especial no que tange à fiscalização e ao
acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas pelos
compromissados no TAC, desde logo, está Proüotoria solicita seja
comunicada, numa linha de atuação colabórativa, em razão da relevância
social e ambiental do TAC;

'+

i

13)0fióiai às Promotorias de Tutela Coletiva do Núcleo Magé, em
complemento e com cópia dos ofícios 2' PJTC n' 774/18 e 1641/19, bem
como cópia da premente promoção, informando o qué consta .nesta

:Ü íàtéflo péb} ê $ ãóiÉs áàá:ãó: Ríb óé:jàóê fó:

Edifício Dóuble Placa Offlce, Ruà Jogo Caátano; hü 207. salas 60$/5C7,
: (lê:éti'à ::, : #iábã'faí,. Ê.I'::- É I'alÉÊI
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Maricá). Ressalte-se que, caso Sua Excelência tenha conhecimento de
qualquer infomlação que possa contribuir para os dois objetivos destacados
acima no corpo da promoção, em especial no que tange à fiscalização e ao
acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas pelos
compromissados no TAC, desde logo, esta Promotoria solicita seja
comunicada, numa linha de atuação colaborativa, em razão da relevância
social e ambiental do TAC;

16) Oficiar ao Ministério Público Federal (Procuradoria da República com
atribuição na matéria meio ambiente na área de ltaboraí), em complemento e
com cópia digital dos nossos oHicios anteriores 2' PJTC n' 758/]8, n'
759/18, n' 760/]8, n' 762/18, n' 763/18i n': 766/2018, n' 775/20]8, n'
555/19, n' 883/2019, n' 990/2019 e n' 1643/19, bem como cópia da presente
promoção, infomiando o que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia do TAC +l e da planilha contendo a relação de todos os
PA's iiistaüradõs para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
lobrigaçêes do TAC 11, na esteira dos itens l e 2 acima. Registre-se que,
como apontado nos ofícios anteriores, eventuais danos ambientais em
unidade de conservação federal ou beú da União não fizeram parte do
objeto das ACP's e do TAC ll armado. Ressalto-se que, caso Sua
Excelência tenha conhecimento de qualquer infomiação que possa

contribuir para os dois óbjetivos destacados acima no cot.po da promoção,
em esl)facial no que tange à fiscalização e ào acompanhamento do
cumprimento das obrigações àssumldas pelos cohpromissados no TAC,
desde logo, esta Promotoria solicita seja comunicada, numa linha de atuação
colaborâtiva, em razão da relevância social e aMbiéütal do TAC;

'\

17) Oficiar ao Prefeito, Secretário de Obras, Secretário de Meio Ambiente,
Secretário Municipal de Desenvolvimento e Integração ao COMPERJ e
Procurador'Geral de ltaboraí, em complemento e com cópia dos cheios
:2' PJTC n's 776/18, 777/18, 778/18, 779/18,; 780/18, 1635/19, 1644/19,
1645/19, 1646/19, 1647/19 e 2052/19, infomtandó o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia do TAC il e da planilha
êohteiido a relação de todos ós PA's instaurados; para Hlscalizar e
acompaiüar o cumprimento das obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l
e 2 acima(deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do
TAC as obrigaçõç!... gue . Je
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25)Oficiar ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro, via PGJ, com cópia da presente promoção, informando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC ll e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para Hlscalizar e

acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l
e 2 acima. Ressalto-se que, caso Sua Excelência tenha conhecimento de
qualquer informação que possa contribuir para os dois objetivos destacados
acima no corpo da promoção, em especial no que tange à Êlscalização e ao
acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas pelos
compromissados no TAC, desde logo, esta Promotoria solicita sda
comunicada, numa linha de atuação ;colaborativa, em razão da relevância
social; e ambiental do TAC;

26) Oficiar ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado do
Rio de Janeiro, via PGJ, com cópia d4 presente promoção, informando o
que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC ll e da
blânilha ;contendo a relação qe todos ós PA'é ihstauràdos para âlscalizar e
acompanhar o cumprimento dás obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l
e 2 acima. Ressalte-se que, caso Sua Excelência tenha conhecimento de
qualquer infomiação que possa contribuir para os dois objetivos destacados
acima no corpo da prómóção, eÚ especial no que tange à fiscalização e ao

acompanhamento do cuh$fimento ãas obrigações assumidas pelos
compromissados no :TAC, desde logo, esta Promotoria solicita seja
comunicada, numa linha de atuiação colaborativa, em razão da relevância
social e ambiental dõ TACO

27)iniciar ao IBAMA, em complemento e (iom cópia do ofício 2' PJTC n'
1683/19, bem como cópia: da presente promoção, informàüdo o que consta
nesta promoção, bem como encaminhííndo cópia do TAC ll e da planilha
contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento dãs obrigações do TA( 11, üa esteira dos itens l
e 2 àcimã. Ressalte-se que, càsó Sua Excelência tenha coiüecimento de

qualquer infomiaçãõ que possa contribuir para os dois objetivos destacados
acima no corpo da promóçãó, ein especial nó qüe tange à fiscalização e ao
acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas pelos
compromissados no TAC, desde logo, esta Promotoria
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Comunicada, numa linha de atuação colaborativa e-- ~ -
social e ambiental do TAC; -- -a, ç"i lazão aa relevância

f'ilH l;ll::lllF::.n,;:: :::: :: :i
ltaboraí,19 de fevereiro de 2020

TI,l:8'd,éhÊILVES VERÁS GO
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Promotor de Justiça

Ministério Pública do Estada da Río de Janeiro
Edifício Dcuble Peace Oíflce. Rua Jcão Caetarlo. nü 207. saías 606/607.
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